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GAZETA MERC41\1111 Um projeto para o Pais 
crescer com estabilidade 

André Vieira 
de São Paulo 

Em meio às incertezas da reces-
são econômica de 1991, o econo-
mista Paulo Rabello de Castro pro-
pôs o PEC, um programa que com-
patibilizava estabilidade e cresci-
mento. O programa ficou mais co-
nhecido como Plano K, tachado pe-
lo presidente Fernando Collor como 
"K, de kilo de bobagem". 

Seis anos depois, Rabello de Cas-
tro lançou ontem o Programa de 
Ajuste e Crescimento com Capitali-
zação (PACK), na Conferência Inter-
nacional para Integração e Desenvol-
vimento, promovido pela Confedera-
ção Nacional do Transporte (CNT). 

O objetivo do PACK é superar o 
estrangulamento da economia com o 
insuficiente crescimento causado pe-
la estabilidade do Plano Real. A ba-
se do programa é fazer um encontro 
de contas do setor público, de ma-
neira a eliminar o déficit fiscal. Pre-
vê-se, também, um pacto de produ-
ção e emprego, a desoneração da 
mão-de-obra e tributária e a elimina-
ção de gargalos do Custo Brasil. 

Como ponto de partida, Rabello de 
Castro, que é vice-presidente do Ins-
tituto Atlântico, sugere o levantamen-
to de todos os débitos públicos, algo 
plausível uma vez que a União, Es-
tados, municípios e estatais mantêm 
enormes passivos cruzados. Esses dé-
bitos seriam amortizados porque a re-
negociação com o alongamento de 
prazos, feita pelo governo federal,  

apenas incha o endividamento futuro 
do setor público, explica. 

A idéia é fazer um "clearing" 
das contas públicas, de modo a ter 
apenas um único credor. A amorti-
zação das dívidas seria feita por 
meio da Agência Nacional de Nego-
ciação de Ativos (ANNA), que con-
duziria o processo de negociação. 
"A entidade será responsável pela 
consolidação das obrigações de pa-
gamento e caráter financeiro das 
empresas, sob controle acionário do 
poder público", diz o estudo. 

Seria criada, também, uma moeda 
para as transações, emitida pelo Te-
souro Nacional e cunhada como 
Obrigação Social do Tesouro Nacio-
nal (OSTN), cuja emissão seria ba-
seada nos recursos e bens do Fundo 
de Negociação da Dívida Pública. 

Os credores poderão ser pagos em 
OSTN, podendo participar do proces-
so de privatização ao adquirir ações 
de estatais incluídas no Programa Na-
cional de Desestatização (PND). 

De acordo com o economista, a 
operação traz vantagens para os 
dois lados. A União recebe, enquan-
to a pessoa jurídica fica desobrigada 
de efetuar outros pagamentos futu-
ros, sem dispor de importâncias 
imediatas dos cofres públicos no 
momento em que programa-se para 
os pagamentos futuros. 

Com o reequilíbrio das contas pú-
blicas, Rabello de Castro sugere a 
criação de mecanismos para restrin-
gir o endividamento futuro. 


